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DECLARAÇÃO




Eu, «nome do prefeito», Prefeito do «Município de», Estado do Espírito Santo, portador de CPF «xxx» e RG: «xxx», DECLARO para os devidos fins de cadastramento nos termos de inciso I do artigo 17 do Decreto Estadual n° 2737-R/2011, e efeito de firmação de Convênio com o Governo do Estado do Espirito Santo através da Secretária de Estado de Esportes e Lazer do Estado do Espírito Santo – SESPORT que o «município de», Estado do Espírito Santo, em cumprimento ao disposto no artigo 11 da Lei Complementar n° 101/2000 – Lei de Responsabilidade fiscal que no exercício de 2017 instituiu, previu, arrecadou, efetivamente todos os impostos que, constitucionalmente, são de sua competência, conforme demonstrado no Balancete Analítico da Receita Orçamentária do Exercício 2018 que integra a presente Declaração.


(LOCAL), ______ de _________________________ de 2019



________________________________________
«nome»
Prefeito Municipal





7 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE REFERENTE A PRESTAÇÃO DE CONTAS
(art. 17, VI do Decreto Estadual nº 2.737-R de 19 de abril de 2011 e art. 7º, I, K, da Portaria SEGER 010-R, de 25 de julho de 2016)

DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas previstas no artigo 299 do Código Penal que:
1 . Inexistem quaisquer pendências ou irregularidades nas prestações de contas de recursos anteriormente recebidos do Estado;

(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019



________________________________________
«nome»
Prefeito Municipal






8 - DECLARAÇÃO DE PAGAMENTO DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
(art. 17, VII do Decreto Estadual nº 2.737-R de 19 de abril de 2011 e art. 7º, I, L, da Portaria SEGER 010-R, de 25 de julho de 2016)


DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas previstas no artigo 299 do Código Penal que o «município de», não se encontra em débito junto ao órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, pertinente a obrigações fiscais, a contribuições legais ou a empréstimos e financiamentos devidos ao Estado.


(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019



________________________________________
«nome»
Prefeito Municipal





DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS
NAS ÁREAS DE SAÚDE E EDUCAÇÃO
(art. 17, VIII VII do Decreto Estadual nº 2.737-R de 19 de abril de 2011)



Visando atender ao Decreto Estadual n° 1.242-R/2003, à Portaria AGE/SEFAZ n° 01-R, de 23 de janeiro de 2004 e às exigências da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, eu, «nome do Prefeito», CPF «xxx», na qualidade de Prefeito do «município de», Estado do Espírito Santo, CNPJ n° «xxx».
DECLARO, sob penas de Art. 299 do Código Penal Brasileiro, que o «município de»:
· Atendeu aos limites constitucionais relativos à Educação, de acordo com o disposto no Artigo 212 da Constituição Federal, com aplicação em Educação;
· Atendeu aos limites constitucionais relativos à Saúde, de acordo com o disposto no inciso 1° do artigo 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórios da Constituição Federal.

(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019


________________________________________
«nome»
Prefeito Municipal






DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS LIMITES DAS DÍVIDAS CONSOLIDADA E MOBILIÁRIA

(art.17, IX do Decreto Estadual n° 2.737 –R de 19 de Abril de 2011)





DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas previstas no artigo 299 do Código Penal que o «município de» observa os limites das dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, de inscrição de restos a pagar e despesa total com pessoal.



(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019


________________________________________
«nome»
Prefeito Municipal





DECLARAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÂO FISCAL
(art.17, X do Decreto Estadual n° 2.737 –R de 19 de Abril de 2011)




DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas previstas no artigo 299 do Código Penal que os RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL do «município de», foram publicados conforme, contendo os elementos dispostos nos Arts. 54 e 55 da lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.


(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019


________________________________________
«nome»
Prefeito Municipal






DECLARAÇÃO DE ENCAMINHAMENTO DAS CONTAS ANUAIS
(art.17, XI do Decreto Estadual n° 2.737 –R de 19 de Abril de 2011)




Eu, «nome do Prefeito», «Nacionalidade», «Estado Civil», portador do RG «xxx», e inscrito sob o CPF n° «xxx», residente e domiciliado a «Endereco», Prefeito do «município de», inscrito no CNPJ sob n° «xxx», situado à «Endereco da Prefeitura», DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas previstas no artigo 299 d Código Penal que foram encaminhadas as contas anuais deste Município. 




(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019


________________________________________
«nome»

Prefeito Municipal





DECLARAÇÃO DE PUBLICACÃO DO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ORÇAMETÁRIA
(art.17, XII do Decreto Estadual n° 2.737 –R de 19 de Abril de 2011).




DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas previstas no artigo 299 do Código Penal que os RELATÓRIOS RESUMIDOS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA do «município de», NCPJ Nº «xxx», foram publicados conforme, contendo os elementos dispostos nos Art. 52 da lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.



(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019


________________________________________
«nome»
Prefeito Municipal






DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL


O «município de», inscrita no CNPJ sob o n° «xxx», com sede à «Endereco da Prefeitura», declara, junto a Secretária de Estado de Esportes e Lazer – SESPORT, sob as penas de Lei, que o município possui Capacidade Técnica e Gerencial em fazer a gestão e execução do Objeto da proposta n° «xxx».
Dessa forma, encontra-se apta à perfeita execução das atividades especificadas no mesmo, sendo o responsável pelo gerenciamento, o(a) «Responsavel_Gerenciamento_Inf»  responsável pelo gerenciamento técnico do projeto.


(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019


________________________________________
«nome»
Prefeito Municipal








DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS DISPOSITIVOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR

Declaramos, sob as penas de Lei, que o «município de» no exercício de 2018 atendeu aos dispositivos previstos na Lei Complementar 101/2000 (LRF), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Legislação Estadual, dentre outros, cuja comprovação ocorrerá no ato do Cadastramento (ART. 20, II, Decreto 2737-R/2011).




(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019


________________________________________
«nome»
Prefeito Municipal






DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS E CONTRAPARTIDA
(art. 20, V do Decreto Estadual nº 2.737-R de 19 de abril de 2011)

DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas previstas no artigo 299 do Código Penal que todos os requisitos para celebração estabelecidos pelo Decreto Estadual nº 2.737-R de 19 de abril de 2011 e pela legislação correlata vigente foram rigorosamente atendidos e que os recursos, bens ou serviços referentes à contrapartida, quando exigida, estão devidamente assegurados.




(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019


________________________________________
«nome»
Prefeito Municipal






DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DOS PREÇOS COM O MERCADO
(art. 12, VI do Decreto Estadual nº 2.737-R de 19 de abril de 2011)

DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas previstas no artigo 299 do Código Penal, que ao aferir o valor para «Objeto», obteve o valor médio de «Valor» e que este valor é compatível com o praticado no mercado.
Segue em abaixo Mapa Comparativo dos valores aferidos. 
	Item
	Descrição
	Fonte* 
	Fornecedor
	Valor (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Média Preços/Menor Preço**
	R$              -
	
	


*(Ata de Registro de Preços, Contratos, Preços Referenciais, Orçamentos, etc)
** O usuário poderá utilizar o menor preço ou a média dos preços aferidos

(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019

________________________________________
«nome»
Prefeito Municipal





9 - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DISPONIBILIZAÇÃO DO ACESSO A INFORMAÇÕES
 (art. 7º, I, m, da Portaria SEGER nº 010-R, de 25 de julho de 2016)

DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas previstas no artigo 299 do Código Penal que o «município de» atende ao art. 48-A da Lei Complementar nº 101, de 2000, quanto à disponibilização do acesso a informações referentes à execução orçamentária e financeira.



(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019


________________________________________
«nome»
Prefeito Municipal



DECLARAÇÃO


Declaro, sob as penas de lei, na forma e para fins previstos no Art. 5 da Portaria AGE/SEFAZ n°. 01-R de 10 de abril de 2006, que o «município de», CNPJ Nº «xxx».
1. Não está inadimplente com relação às exigências legais, em especial a Lei de Diretrizes Orçamentarias (LDO) em vigor, e a Lei Complementar Federal n°. 101, de 04 de maio de 2000;
2. Não se encontra em débito junto ao órgão ou entidade de Administração Pública Estadual, pertinente a obrigações ficais, a contribuições legais ou a empréstimos e financiamentos devidos ao Estado;
3. Não está inadimplente na execução do convênio ou instrumento congênere;
4. Observa os limites das dívidas consolidada e mobiliaria, de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com o Pessoal;
5. Está em situação regular para o Estado ou com entidade de Administração Pública Estadual, conforme definido no Art. 3 da Portaria AGE/SEFAZ n° 01-R de 10 de abril de 2006.
6. Atendeu ao dispositivo contido no Artigo 121 da Constituição Federal, com aplicação em educação de no mínimo de 25% do total das receitas, provenientes de impostos, inclusive transferências;
7. Aplicou, em saúde, 15% do total das receitas, provenientes de impostos, inclusive transferências.


(LOCAL), ______ de __________________________ de 2019


________________________________________
[bookmark: _GoBack]«nome»
Prefeito Municipal
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